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Resumo

A adesão à terapia antirretroviral (TARV) é fundamental para obter o con-
trole da infecção por HIV, evitando complicações clínicas e o desenvolvimento 
de cepas de HIV resistentes. Vários municípios brasileiros estão comprometi-
dos com a meta 90-90-90, que prevê que 90% dos casos de HIV/aids  sejam 
diagnosticados, que 90% destes estejam em tratamento e, destes, 90% alcan-
cem a supressão viral. Entretanto, existem apenas três estudos brasileiros que 
avaliam a adesão à TARV a partir de dados secundários de dispensação. Este 
estudo objetivou estimar a prevalência de adesão ao tratamento no Municí-
pio de Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, examinando sua associação com 
aspectos demográficos, de utilização de saúde e características clínicas. Reali-
zou-se um estudo transversal com o uso de dados secundários do prontuário 
eletrônico e dados nacionais, dos Sistema de Controle Logístico de Medica-
mentos (SICLOM) e Sistema de Controle de Exames Laboratoriais (SISCEL), 
de pessoas vivendo com HIV/aids no município de abril de 2020 a março de 
2021. A prevalência de adesão à TARV foi de cerca de 85%. Pessoas brancas, 
do sexo masculino, que tinham acompanhamento tanto na atenção primária 
à saúde (APS) quanto na atenção secundária tinham maior adesão ao trata-
mento. A idade e o número de consultas apresentaram associação direta com 
adesão à TARV. O processo de descentralização do cuidado ao usuário vivendo 
com HIV/aids é o caminho para uma assistência mais integral, porém desafios 
técnicos e éticos ainda precisam ser enfrentados. A qualificação profissional, 
o correto referenciamento com articulação em rede e a atenção às questões de 
sigilo e confidencialidade precisam ser reforçadas de forma a ampliar a adesão 
ao tratamento. 
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Introdução

A adesão à terapia antirretroviral (TARV) para o tratamento da infecção pelo HIV assume papel essen-
cial do ponto de vista da efetividade do tratamento. A ingestão de medicamentos deve ser superior a 
95% das doses de antirretrovirais para que haja uma supressão viral sustentada 1. O comportamento 
de baixa adesão relaciona-se diretamente com a falência terapêutica, podendo induzir o desenvol-
vimento e a transmissão de cepas de HIV resistentes a medicamentos, prejudicando o controle da 
doença. Nesse contexto, a necessidade de utilizar outros esquemas terapêuticos mais complexos e 
com maior potencial de efeitos adversos pode comprometer ainda mais a adesão 2.

Os avanços tecnológicos para fármacos antirretrovirais de maior facilidade posológica, maior 
potência e com menores efeitos adversos, sua dispensação gratuita no Brasil e o estabelecimento de 
uma linha de cuidado integral desses usuários resultaram na diminuição de internações por doenças 
oportunistas e na consequente queda da mortalidade 3. A percepção da infecção pelo HIV como con-
dição crônica e o consequente aumento de pessoas vivendo com a aids implicou a reorganização do 
modelo de atenção à saúde, anteriormente centralizado nos serviços de atenção especializada (SAE), 
para um modelo orientado pela atenção básica. Esse modelo prevê o matriciamento entre os diferen-
tes níveis de atenção, que se responsabilizam por diferentes pontos da linha de cuidado, considerando 
as necessidades individuais, complexidade das ações e necessidade de intervenções, seja do ponto de 
vista clínico ou de suporte a situações biopsicossociais encontradas 3,4.

Estima-se que cerca de 840 mil pessoas estejam contaminadas pelo HIV no Brasil. Uma série 
histórica nacional apontou que, entre 2009 a 2015, o número de pessoas em tratamento pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) passou de 231 mil para 455 mil, um aumento de 97% 5. Apesar de significativos, 
tais dados refletem uma epidemia diferente da atual, porque as políticas de acesso ao diagnóstico, bem 
como a cobertura, eram diferentes e os tratamentos tinham mais efeitos colaterais.

Em 2021, a taxa de detecção nacional foi de 14,1 casos por 100 mil habitantes, observando-se uma 
queda em comparação com 2012 (20,2%) 6. O Brasil assinou em 2013 o compromisso de atingir, até 
2020, a meta 90-90-90. Essa meta tríplice para o controle do HIV foi proposta pelo Programa Con-
junto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS) e prevê que: (1) 90% de todas as pessoas vivendo 
com HIV/aids (PVHA) sejam diagnosticadas, reiterando o esforço para a ampliação do acesso ao diag-
nóstico do HIV; (2) 90% dos HIV+ diagnosticados estejam em tratamento antirretroviral, estimulando 
a ampliação do acesso à TARV; e (3) 90% dos usuários tratados estejam com carga viral indetectável, 
um dos indicadores de boa adesão ao tratamento 7.

Existem poucos estudos brasileiros sobre prevalência e fatores associados à adesão à TARV, além 
disso, a forma de avaliar a adesão ao tratamento varia, limitando a comparabilidade dos achados. 
Um estudo multicêntrico com representatividade nacional mostrou que, a partir da avaliação de sete 
estados brasileiros, 75% das PVHA relataram ter tomado pelo menos 95% das doses da TARV, dados 
similares aos obtidos em países desenvolvidos à mesma época 8. Diversos estudos têm apontado 
fatores associados à melhoria da adesão medicamentosa. Idade e escolaridade apresentam associação 
direta com a adesão à TARV, enquanto ter uma crença religiosa, ser usuário de drogas ilícitas, ter 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde, frágil vínculo com a equipe de saúde e percepção de um 
distrato por parte do profissional ou discriminação física e verbal estão negativamente associados à 
adesão ao tratamento 9,10,11,12.

Em 2017, o coeficiente de mortalidade por aids do Município de Florianópolis, Santa Catarina, 
Brasil foi quase o dobro do da população brasileira, porém, houve uma maior redução em relação a 
2007 (33,8%) em comparação com os coeficientes nacionais (6,7%) 13. Nesse contexto, o município 
lançou a campanha Pare o HIV Floripa 2020, com o estabelecimento de ações intersetoriais em saúde 
para o enfrentamento da epidemia de HIV 13. Em 2020, Florianópolis apresentou uma taxa de detec-
ção de 34,2 casos por 100 mil habitantes, sendo a quarta capital em diagnósticos, 50% maior que a taxa 
estadual (19,7) e duas vezes mais que a taxa nacional (14,1) 6. Desde então nenhum estudo avaliou a 
adesão ao tratamento do HIV em correspondência aos componentes da meta 90-90-90 assinada pelo 
município. Assim, este estudo objetivou avaliar a prevalência de adesão medicamentosa à TARV das 
PVHA, examinando sua associação com aspectos demográficos, de utilização de serviços de saúde e 
das características clínicas, fornecendo subsídios para a definição de políticas públicas que promovam 
a adesão ao tratamento.
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Metodologia

Realizou-se um estudo transversal com o uso de dados secundários de acompanhamento de saúde 
de PVHA no Município de Florianópolis. Os dados foram obtidos do Prontuário Eletrônico do 
Paciente (PEP) da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis, gerenciado pela empresa CELK 
Saúde, e dos relatórios gerenciais que unificam dados do Sistema de Controle Logístico de Medica-
mentos (SICLOM), que concentra os dados das dispensações de TARV, e do Sistema de Controle de 
Exames Laboratoriais (SISCEL), que concentra as informações sobre carga viral e contagem de CD4, 
vinculados ao Ministério da Saúde. Nesses sistemas federais, a extração de dados se dá por meio de 
ferramentas de busca de relatórios gerenciais fornecidas aos municípios, em que dados anuais sobre 
a dispensação de medicamentos e controle laboratorial do HIV podem ser obtidos pela aplicação de 
filtros de busca personalizados.

A amostra selecionada foi de PVHA acompanhadas pelo serviço público de saúde, em Florianópo-
lis, de abril de 2020 a março de 2021. O período de estudo foi selecionado em razão da adoção de um 
novo prontuário eletrônico no município a partir de março de 2019, sem interoperabilidade semân-
tica completa com o sistema de informação anterior e pelo fato de os demais sistemas do Ministério 
da Saúde fornecerem relatórios com período máximo de um ano.

A amostra incluiu usuários registrados no PEP com grupos da Classificação Internacional de 
Doenças, 10a revisão (CID-10), relacionados ao HIV/aids e que puderam ser correlacionados a usuá-
rios com HIV/aids cadastrados no SICOLM/SISCEL. Consideraram-se como relacionados ao HIV/
aids os seguintes grupos do CID-10: Z21 (estado assintomático de infecção por HIV), B20 (doença 
pelo vírus HIV, resultando em doenças infecciosas e parasitárias), B21 (doença pelo vírus HIV, resul-
tando em neoplasias malignas), B22 (doença pelo vírus HIV, resultando em encefalopatia), B23 (doen-
ça pelo vírus HIV, resultando em outras doenças) e B24 (doença pelo vírus HIV não especificada) 14. 
Foram excluídos usuários que se consultavam no setor privado ou em outro município.

A unificação do banco de dados foi realizada no aplicativo Microsoft Access (https://products.
office.com/). Foram obtidos e unificados pelo Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) os seguintes relató-
rios dos sistemas SICLOM e SISCEL: usuários, do Município de Florianópolis, com HIV/aids, cadas-
trados no sistema (7.306 registros); resultados de carga viral (7.136 registros); lista de usuários com 
atraso na dispensação (975 registros); e lista de usuários com CD4 < 350 células/mm3 (430 registros). 
Nesse processo, constatou-se que um usuário na listagem de carga viral e três na listagem de CD4 não 
tinham CPF e não puderam ser relacionados ao cadastro. Na Figura 1, os dados do SICLOM/SISCEL 
foram unificados com os dados do PEP, que contava com 5.398 usuários com códigos de doença rela-
cionados ao HIV/aids. Para correlacionar os dados, utilizaram-se o nome completo e a data de nasci-
mento, como chave primária, e CPF de usuários, como chave secundária, obtendo sucesso em 4.452 
registros. A escolha do nome completo e data de nascimento como chave primária ocorreu porque o 
CPF e o Cartão Nacional de Saúde (CNS) estavam mais incompletos ou com valores nulos em relação 
ao cadastro do SICLOM/SISCEL (Figura 1).

Foram excluídos do estudo os 946 usuários que não tinham registro no cadastro do SICLOM/ 
SISCEL e constavam no PEP, pois havia indicação de provável mudança de município, uma vez que, 
ao buscar a dispensação em outro município, o usuário era excluído do cadastro do SICLOM/SISCEL 
de Florianópolis. Foram excluídos também os 2.854 usuários que tinham cadastro no SICLOM/SIS-
CEL de Florianópolis, mas não tinham registro no PEP, porque esses usuários, em geral, consultavam-
se no setor privado ou em outros municípios. No banco de dados do PEP, foram obtidas as variáveis 
demográficas (sexo, idade e cor/raça) e de utilização de serviços de saúde (acompanhamento por nível 
de atenção, número de consultas e distribuição geográfica por Distrito Sanitário). Nos relatórios 
gerenciais do SICLOM/SISCEL, foram obtidas as cargas virais, a situação da dispensação da terapia 
antirretroviral (em atraso maior do que 30 dias/em dia, conforme filtro na ferramenta de busca do 
relatório gerencial) e o grau de imunossupressão (CD4 < 350 células/mm3).

A partir das variáveis de carga viral e situação da dispensação, operacionalizou-se o desfecho 
de adesão medicamentosa. Foram considerados aderentes ao tratamento os usuários com HIV/aids  
que apresentaram carga viral menor que 50 cópias/mL e que estavam com dispensação da medicação 
em dia 15.
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Figura 1

Construção do banco de dados final para análise. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2021.

CID: Classificação Internacional de Doenças; CPF: Cadastro de Pessoas Física; SICLOM: Sistema de Controle Logístico de 
Medicamentos; SISCEL: Sistema de Controle de Exames Laboratoriais.

As análises de dados foram realizadas no programa Stata SE 12.0 (https://www.stata.com). Rea-
lizou-se a descrição da população estudada em relação aos aspectos demográficos, de utilização de 
serviços e clínicos com apresentação das frequências absolutas e relativas. Avaliou-se também a 
relação das características clínicas (grau de imunossupressão e dispensação da TARV com a carga 
viral). A análise multivariada para examinar a associação entre as variáveis independentes e a adesão 
medicamentosa seguiu um modelo hierarquizado, tendo no primeiro nível as variáveis demográficas 
e no segundo nível as variáveis relacionadas à utilização de serviços de saúde. Foi realizada por regres-
são de Poisson, com ajuste para variância robusta com seleção para trás. Utilizou-se o teste de Wald 
de heterogeneidade para variáveis categóricas e de tendência linear para variáveis contínuas. Foram 
mantidas no modelo final as variáveis que apresentaram valor de p < 0,20, e foram consideradas sig-
nificativas as associações com valor de p < 0,05.

Por se tratar de uma pesquisa envolvendo dados de seres humanos, o projeto foi inicialmente 
submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Faculdade de Medicina da Universidade Federal 
de Pelotas (UFPel; parecer no 4.370.829). Em seguida, a partir da aprovação no CEP, o projeto foi 
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submetido à Comissão de Acompanhamento de Projetos de Pesquisa em Saúde (Capps), vinculado à 
Escola de Saúde Pública da Prefeitura Municipal de Florianópolis, obtendo autorização para acesso 
aos bancos de dados e realização do projeto pelo OF/070/SMS/GAB/ESP/2020. As identidades dos 
usuários e o sigilo dos dados individuais obtidos foram preservados.

Resultados

A população estudada foi composta por 4.452 PVHA em acompanhamento no serviço público de 
saúde do Município de Florianópolis. Da população avaliada, metade dos usuários tinha até 39 anos, 
67,3% eram do sexo masculino e 79,6% eram brancos (Tabela 1).

Do ponto de vista da utilização dos serviços de saúde, 50,5% faziam acompanhamento de sua 
condição nos níveis primário e secundário e 62,9% dos usuários tiveram mais de 11 consultas com 
diferentes profissionais de saúde no ano. O Distrito Sanitário Centro teve o maior número de usuá-
rios em acompanhamento, seguido dos distritos Norte, Continente e, por fim, Sul (Tabela 1). Porém, 
essa distribuição é afetada pelo tamanho da população dos distritos. A prevalência de usuários em 
acompanhamento pelo HIV em relação à população cadastrada em cada Distrito Sanitário foi de 0,9% 
no Centro, 0,8% no Continente, 0,6% nos distritos Norte e Sul. O Município de Florianópolis conta 
com a totalidade da sua população cadastrada.

Quanto às características clínicas do acompanhamento, 84,8% da população apresentaram carga 
viral indetectável, 92,7% tinham níveis de imunocompetência (CD4 acima de 350 células/mm3) e 
86,7% estavam em dia em relação à retirada de terapia antirretroviral nas Unidades Dispensadoras de 
Medicamentos (Tabela 1).

Ao examinar a carga viral em relação às diferentes características clínicas, observou-se que, entre 
usuários imunocompetentes, 83,8% apresentavam valores laboratoriais indetectáveis (< 50 cópias/
mL), enquanto em usuários com imunossupressão grave (CD4 < 200 células/mm3) o controle labora-
torial foi evidenciado em 47,4%. A prevalência de adesão ao tratamento, considerando usuários que 
estavam retirando as terapias antirretrovirais em dia e tinham carga viral indetectável, foi de 86,4% 
(Tabela 2). Quanto aos aspectos demográficos, a idade apresentou associação direta com adesão ao 
tratamento para HIV/aids. Usuários com 60 anos ou mais foram 16% mais aderentes ao tratamento 
(intervalo de 95% de confiança – IC95%: 1,08-1,24) do que aqueles com até 29 anos de idade. As 
mulheres eram 5% menos aderentes do que os homens (IC95%: 0,91-0,99), e pretos e pardos eram 
cerca de 13% menos aderentes do que os brancos (Tabela 3).

Quanto à utilização de serviços de saúde, o acompanhamento em ambos os níveis, primário e 
secundário de atenção, esteve associado com um aumento de 8% na adesão ao tratamento (IC95%: 
1,04-1,08), em comparação com aqueles que realizavam acompanhamento somente na atenção pri-
mária à saúde (APS). No mesmo parâmetro, aqueles que realizavam acompanhamento apenas na aten-
ção secundária eram 14% menos aderentes (IC95%: 0,74-1,00). O número de consultas teve associação 
direta com a adesão ao tratamento, sendo 12% maior nos que realizaram mais de seis consultas por 
ano do que entre usuários que realizaram seis consultas ou menos. O Distrito Sanitário a que o usuário 
é adscrito não esteve associado à adesão ao tratamento (Tabela 3).

Discussão

O estudo indica que o município ainda não atingiu a meta de 90% dos usuários com parâmetros de 
supressão viral (carga viral abaixo de 50 cópias/mL) e com dispensação da medicação em dia, entre-
tanto, está próximo da meta. A frequência de supressão viral, de cerca de 85%, foi similar à encontrada 
tanto para o nível nacional quanto para a Região Sul em estudo de coorte conduzido em 2014-2015 
com dados do SICLOM/SISCEL 16. Pessoas do sexo masculino, de cor/raça branca e que tinham 
acompanhamento em ambos os níveis de atenção apresentaram maior adesão ao tratamento medica-
mentoso. As variáveis idade e número de consultas estiveram diretamente associadas com a adesão.
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Tabela 1

Descrição das pessoas vivendo com HIV/aids que fazem acompanhamento pelo Sistema Único de Saúde. Florianópolis, 
Santa Catarina, Brasil, 2021 (n = 4.452).

Variável n %

Aspectos demográficos

Idade (anos)

0-29 892 20,0

30-39 1.327 29,8

40-49 1.055 23,7

50-59 798 17,9

60 ou mais 380 8,5

Sexo

Masculino 2.998 67,3

Feminino 1.454 32,7

Cor/Raça

Branca 3.543 79,6

Preta 438 9,8

Parda 143 3,2

Amarela 326 7,3

Indígena 2 0,04

Utilização dos serviços de saúde

Nível de atenção

Atenção primária somente 2.077 46,7

Atenção secundária somente 118 2,7

Ambos os níveis de atenção 2.248 50,5

Sem registro 9 0,2

Número de consultas no ano *

1-6 699 15,7

6-11 949 21,3

12-23 1.644 36,9

24-35 687 15,4

36 ou mais 473 10,6

Localização por Distrito Sanitário Municipal

Centro 1.419 31,9

Continente 889 20,0

Sul 768 17,3

Norte 949 21,3

Sem informação 427 9,5

Características clínicas

Última carga viral (cópias/mL)

< 50 3.664 84,8

50-1.000 283 6,6

> 1.000 376 8,7

Sem resultado 129 2,9

Grau de imunossupressão (células/mm3)

> 350 4.129 92,7

350-200 207 4,7

< 200 116 2,6

Dispensação de TARV

Em dia 3.858 86,7

Atraso > 30 dias 594 13,3

TARV: terapia antirretroviral. 
* Consultas com profissionais de saúde independente do motivo.
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Tabela 2

Avaliação das características clínicas de acordo com o nível de carga viral das pessoas vivendo com HIV/aids que fazem 
acompanhamento pelo Sistema Único de Saúde. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2021 (n = 4.452). 

Variável Carga viral (cópias/mL )

< 50 (%) 50-1.000 (%) > 1.000 (%) Sem informação (%)

Grau de imunossupressão (células/mm3)

> 350 3.459 (83,8) 246 (6,0) 304 (7,4) 120 (2,9)

350-200 150 (72,5) 17 (8,2) 32 (15,5) 8 (3,9)

< 200 55 (47,4) 20 (17,2) 40 (34,5) 1 (0,9)

Dispensação da TARV

Em dia 3.335 (86,4) 199 (5,2) 223 (5,8) 101 (2,6)

Atraso > 30 dias 329 (55,4) 84 (14,1) 153 (25,8) 28 (4,7)

TARV: terapia antirretroviral.

A associação positiva entre idade e adesão medicamentosa à TARV é consistente com a literatu- 
ra 6,17. As percepções de maior fragilidade da saúde para o desenvolvimento de imunossupressão e o 
tratamento concomitante de outras doenças crônicas aumentam a utilização de serviços de saúde, que 
é um dos principais fatores relacionados à melhor adesão 18.

A menor adesão das mulheres ao tratamento está de acordo com outros estudos e pode estar rela-
cionada à maior estigmatização, falta de suporte no relacionamento interpessoal, maior necessidade e 
preocupação associada à aprovação no relacionamento marital, além de maior prevalência de depres-
são 19. Este estudo não avaliou a adesão ao tratamento de acordo com a orientação sexual e identidade 
de gênero. Entretanto, a literatura aponta que homossexuais do sexo masculino têm mais suporte 
social de seus grupos e organizações não governamentais, além de menos medo de compartilhar o 
diagnóstico com parceiros e amigos, fatores que influenciam positivamente a adesão 20,21.

Em acordo com o resultado deste estudo, no cenário nacional, a cor/raça preta/parda esteve asso-
ciada a menores níveis de adesão à TARV e continuidade do cuidado 17,22. Essa variável é marcador de 
menor nível econômico e escolaridade, maior vulnerabilidade social e maior dificuldade de acesso aos 
serviços de saúde, resultando em iniquidade na adesão ao tratamento do HIV 23.

A maior adesão medicamentosa em PVHA que se consultaram exclusivamente na APS, quando 
comparada à atenção secundária, indica que a política de descentralização da atenção à saúde desse 
grupo de usuários é adequada 4. Porém, o número de PVHA que fazem acompanhamento tanto na 
atenção primária quanto na atenção secundária sugere que, mesmo em um cenário de oferta restrita 
de serviço de infectologia, pessoas de baixo risco estão acessando a atenção secundária. Embora a con-
sulta em ambos os níveis de atenção esteja associada à maior adesão ao tratamento, ela pode indicar 
iniquidade no acesso, requerendo revisão da política municipal para um cuidado descentralizado e 
integral de qualidade, de forma a aperfeiçoar a oferta de serviços na rede de atenção à saúde.

A organização da atenção à saúde orientada pelo cuidado inicial realizado pela atenção primária, 
com maior proximidade entre o serviço de saúde e o domicílio, oferece melhoria no acesso e amplia a 
satisfação do usuário com o cuidado 24. Entretanto, essa descentralização ainda enfrenta desafios téc-
nicos e éticos. Vários profissionais da APS não se sentem preparados para realizar o acompanhamento 
das PVHA; existem problemas de referência e contrarreferência, em que usuários encaminhados não 
são orientados ou são orientados, mas não retornam ao serviço de APS. Além disso, considerando a 
centralidade do médico no acompanhamento das PVHA, aqueles que já tinham vínculo com a atenção 
secundária relutam em migrar seu acompanhamento para a APS, e usuários têm receio de que o sigilo 
e a confidencialidade sejam prejudicados ao consultarem-se próximo de seus domicílios 25.

Os protocolos municipais preveem a regularidade semestral de consultas 26. O estudo mostrou 
que pessoas que consultaram mais de seis vezes em um ano têm maior adesão ao tratamento, entre-
tanto, a interpretação desse resultado deve ser feita com cautela, porque não houve distinção entre 
as consultas para o cuidado do HIV/aids e outras consultas clínicas ou procedimentos que exigem 
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Tabela 3

Adesão ao tratamento do HIV, prevalência de aderentes e fatores associados. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2021 (n = 4.452).

Variável n Bruto Ajustado

% RP IC95% Valor de p RP IC95% Valor de p

1o nível: aspectos demográficos

Idade (anos) < 0,001 * < 0,001 *

0-29 620 69,5 1,00 1,00

30-39 991 74,7 1,07 1,01-1,13 1,07 1,01-1,12

40-49 791 75,0 1,07 1,02-1,14 1,08 1,02-1,14

50-59 626 78,5 1,12 1,06-1,19 1,13 1,06-1,19

60 ou mais 307 74,9 1,16 1,08-1,24 1,16 1,08-1,24

Sexo 0,142 ** 0,03 **

Masculino 2.266 75,6 1,00 1,00

Feminino 1069 73,5 0,97 0,93-1,00 0,95 0,91-0,99

Cor/Raça *** < 0,001 ** < 0,001*

Branca 2.718 76,7 1,00 1,00

Preta 293 66,9 0,87 0,82-0,93 0,87 0,82-0,93

Parda 92 64,3 0,87 0,76-0,98 0,86 0,77-0,98

Amarela 230 70,6 0,91 0,85-0,98 0,92 0,85-0,98

2o nível: utilização dos serviços de saúde

Nível de atenção < 0,001 ** < 0,001 **

Atenção primária somente 1.503 72,3 1,00 1,00

Atenção secundária somente 70 59,3 0,81 0,70-0,95 0,86 0,74-1,00

Em ambos os níveis de atenção 1.755 78,1 1,08 1,04-1,11 1,05 1,01-1,08

Número de consultas no ano < 0,001 ** < 0,001 *

1-6 455 65,1 1,00 1,00

7-11 715 75,3 1,15 1,08-1,23 1,13 1,06-1,21

12-23 1.280 77,9 1,19 1,12-1,27 1,19 1,11-1,26

24-35 522 76,0 1,16 1,08-1,25 1,17 1,08-1,25

36 ou mais 363 76,7 1,17 1,09-1,26 1,18 1,09-1,27

Localização por Distrito Sanitário 0,08 ** 0,02 **

Centro 1.053 74,2 1,00 1,00

Continente 648 72,9 0,98 0,93-1,03 0,97 0,93-1,02

Sul 568 74,0 0,99 0,94-1,04 0,97 0,92-1,02

Norte 732 77,1 1,03 0,99-1,08 1,03 1,00-1,07

Sem informação 334 74,9 1,05 0,99-1,11 1,06 0,99-1,12

IC95%: intervalo de 95% de confiança; RP: razão de prevalência. 
* Teste de Wald para tendência linear; 
** Teste de Wald para heterogeneidade; 
*** A categoria indígena da variável cor/raça, cuja frequência absoluta demonstrou apenas dois usuários, foi incluída na categoria branca para a análise 
multivariada pelo fato de ser a mais prevalente e pela similaridade no perfil de adesão.

recorrência, como curativos. O maior número de consultas pode indicar o componente atitudinal do 
usuário de busca por saúde, mas também pode refletir um bom vínculo com o profissional de saú-
de. Um estudo apontou que as PVHA que apresentam frequentação aos serviços abaixo do ideal (ao 
menos duas consultas no ano com intervalo mínimo de três meses entre elas) levam o dobro do tempo 
para atingir supressão viral. A retenção ao tratamento tem papel central na supressão viral sustentada, 
porém, a adesão medicamentosa varia ao longo do tempo 27.

Não há consenso na literatura em relação a um padrão ouro para a avaliação da adesão à TARV 28. 
A contagem de comprimidos, o registro de dispensação, o autorrelato e o monitoramento eletrônico e 
laboratorial são os métodos de aferição da adesão mais comumente encontrados 29, mas os pontos de 
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corte para a caracterização da adesão por meio da dispensação também variam. A avaliação da adesão 
pelo registro de dispensação é considerada prática em função de seu baixo custo, da eliminação do viés 
de memória por parte do usuário e da facilidade na avaliação de amostras maiores, em comparação 
com as medidas de autorrelato 30.

As diferentes formas de aferição da adesão à TARV dificultam a análise de consistência dos acha-
dos. Um estudo mostrou que 41% dos usuários considerados aderentes por medida de autorrelato 
eram classificados como não aderentes pela dispensação documentada. Outros, que compararam as 
duas medidas com a efetividade do tratamento, chegaram à conclusão que a medida de autorrelato 
superestima em até duas vezes a adesão medicamentosa 31,32.

A utilização de dados secundários implicou algumas limitações. O atual prontuário eletrônico 
começou a ser utilizado em março de 2018 e a migração do sistema anterior não foi completa, assim, 
o histórico dos usuários foi referente ao período de utilização do sistema novo. A avaliação foi restrita 
a usuários do sistema público, porque, embora os dados de dispensação disponíveis incluíssem tanto 
usuários do sistema público quanto do privado, os dados de laboratório eram relativos apenas a usuá-
rios do sistema público. Além disso, os relatórios fornecidos não dispunham de dados sociodemo-
gráficos, como identidade de gênero, orientação sexual, uso de drogas, escolaridade e ocupação, que 
a literatura aponta como importantes na avaliação da adesão medicamentosa. Por fim, os relatórios 
gerenciais não dispõem de informações sobre o tempo de tratamento do usuário ou sobre o momento 
da realização dos exames laboratoriais, limitando a avaliação mais detalhada do cuidado.

Nos parâmetros laboratoriais, embora usuários que apresentavam carga viral de 50-1.000 cópias 
ou acima de 1.000 cópias tenham sido considerados não aderentes, parte deles poderia ser aderente, 
mas iniciante no tratamento, ainda sem tempo hábil para atingir a supressão viral. Esse erro de clas-
sificação subestima a prevalência de adesão ao tratamento. Apesar das limitações, o estudo utiliza a 
mesma estratégia de outras pesquisas na mensuração do desfecho, permitindo a comparabilidade dos 
achados. Para aprofundar a compreensão dos fatores que determinam a adesão ao tratamento, futuros 
estudos com dados secundários mais completos ou dados primários devem incluir um maior deta-
lhamento dos aspectos sociodemográficos e avaliar a qualidade e a integralidade da atenção às PVHA, 
incluindo estudos longitudinais que avaliem a retenção ao tratamento.

Um estudo nacional aponta que, assim como Florianópolis, outras regiões do país apresentam 
uma adesão à TARV de cerca de 80% 23, indicando que ainda são necessários esforços para alcançar a 
meta 90-90-90. Porém, em novembro de 2021, a Organização Mundial da Saúde (OMS) atualizou as 
metas para o ano de 2025, estabelecendo o alcance de 95% para os três critérios já existentes. O con-
ceito de cuidado no controle do HIV foi ampliado, adicionando duas novas metas: 95% de mulheres 
acessando tratamento e serviço de saúde sexual e reprodutiva e 95% de cobertura de serviços para 
acompanhamento e eliminação de transmissão vertical. Além disso, passou-se a requerer que 90% 
das PVHA, ou que sejam consideradas populações de risco, tenham acompanhamentos de serviços de 
saúde que considerem o contexto e que tenham abordagens centradas no paciente 33.

Considerando que o município ainda não tinha alcançado as metas anteriores, as novas metas 
implicarão desafios adicionais, requerendo políticas públicas mais amplas e efetivas para diagnóstico, 
tratamento e adesão ao cuidado, especialmente levando em conta a sobrecarga dos serviços de saúde 
no contexto pandêmico. Ao incluir metas específicas para populações de risco, população vulnerável, 
mulheres e crianças recém-nascidas para a realização de atenção integral, com abordagens centradas 
no paciente, a OMS reforça o protagonismo da APS na coordenação desse cuidado 34. A alta preva-
lência de PVHA em Florianópolis que consultam na APS de forma exclusiva ou combinada com a 
Atenção Secundária pode ser um facilitador para o alcance das novas metas.

Este estudo sugere que a descentralização da atenção às PVHA é uma estratégia útil na ampliação 
da adesão, entretanto, ainda precisa ser completada. Para isso, é fundamental a formação dos profis-
sionais da APS, para que se sintam preparados para a oferta desse serviço. É necessário que a equipe 
de saúde tenha formação para o acolhimento desses usuários que apresentam situação de saúde 
particularmente sensível à confidencialidade. É preciso que os profissionais dos diferentes níveis de 
atenção utilizem os protocolos e trabalhem articuladamente, construindo uma relação de confian-
ça, de forma que o usuário transite de forma otimizada na referência e contrarreferência, pautado  
pelas mesmas indicações.
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À luz dos princípios do SUS de universalidade do acesso, equidade e atenção integral, a APS deve 
identificar populações vulneráveis e que contam com baixo apoio social, realizando busca ativa para 
realização de diagnóstico, tratamento e monitoramento da adesão. Isso pode ser feito por meio de 
articulações intersetoriais com Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), policlínicas, Cen-
tros de Atenção Psicossocial (CAPS) e outros dispositivos oficiais da rede de saúde municipal, bem 
como outros equipamentos sociais do território que possam auxiliar no cuidado dessas populações.

A OMS incorpora o conceito de autonomia à adesão medicamentosa, exigindo o entendimento e 
a concordância do usuário nas recomendações pactuadas, o que estimula uma postura proativa no seu 
próprio cuidado 35. É importante a educação em saúde dos usuários tanto para o autocuidado como 
para que saibam o nível de atenção adequado a eventuais necessidades em saúde. Essas recomenda-
ções são úteis para todos os municípios brasileiros que estão buscando as metas propostas pela OMS, 
em processo de descentralização da atenção às PVHA.
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Abstract

Adherence to antiretroviral therapy (ART) is es-
sential to control HIV infections and avoid clini-
cal complications and the development of resistant 
HIV strains. Several Brazilian municipalities 
have committed themselves to the 90-90-90 tar-
get, which aims at diagnosing 90% of HIV/AIDS 
cases, treating 90% of them, and virally suppress-
ing 90% of them. However, only three Brazilian 
studies have assessed adherence to ART from sec-
ondary dispensing data. This study aimed to esti-
mate the prevalence of adherence to treatment in 
the Municipality of Florianópolis, Santa Catarina 
State, Brazil, examining its association with de-
mographic, health access, and clinical characteris-
tics. A cross-sectional study was conducted using 
secondary national data from electronic medical 
records and Medication Logistic Control System 
(SICLOM) and Laboratory Test Control System 
(SISCEL) regarding people living with HIV/AIDS 
in the municipality from April 2020 to March 
2021. We found an about 85% prevalence of ad-
herence to ART. White men with follow-ups both 
in primary and secondary care showed greater ad-
herence to treatment. Age and number of consulta-
tions directly related to adherence. Decentralizing 
care for users living with HIV/AIDS is the way to 
more comprehensive care but technical and ethi-
cal challenges still require solutions. Professional 
training, correct network referrals, and attention 
to confidentiality issues must be reinforced to ex-
pand treatment adherence. 

Acquired Immunodeficiency Syndrome; HIV; 
Highly Active Antiretroviral Therapy;  
Medication Adherence

Resumen

La adherencia a la terapia antirretroviral (TARV) 
es fundamental para controlar la infección por 
VIH, evitando complicaciones clínicas y el desa-
rrollo de cepas de VIH resistentes. Varios munici-
pios brasileños están comprometidos con la meta 
90-90-90, que estima el diagnóstico del 90% de 
los casos de VIH/SIDA, que el 90% de estos reci-
ban tratamiento y, de estos, el 90% logran llegar 
a la supresión viral. Sin embargo, solo hay tres 
estudios brasileños que evalúan la adherencia al 
TARV con base en datos secundarios sobre la dis-
pensación. Este estudio tuvo por objetivo estimar 
la prevalencia de adherencia al tratamiento en la 
ciudad de Florianópolis, Santa Catarina, Brasil y 
su asociación con aspectos demográficos, uso de la 
salud y características clínicas. Se realizó un es-
tudio transversal con los datos secundarios de la 
historia clínica electrónica y los datos nacionales 
del Sistema de Control Logístico de Medicamen-
tos (SICLOM) y Sistema de Control de Pruebas de 
Laboratorio (SISCEL) de las personas que viven 
con VIH/SIDA en ese municipio en el período de 
abril de 2020 a marzo de 2021. La prevalencia de 
adherencia al TARV fue casi del 85%. Las perso-
nas de raza blanca, del sexo masculino, que reci-
bían seguimiento en la atención primaria o en la 
atención secundaria tuvieron mayor adherencia 
al tratamiento. La edad y el número de consultas 
se asociaron directamente con la adherencia al 
TARV. El proceso de descentralización de la aten-
ción a los usuarios que viven con VIH/SIDA y sida 
es la forma de brindar una atención más integral, 
pero aún se deben enfrentar desafíos técnicos y 
éticos. Es necesario mejorar la calificación profe-
sional, la correcta derivación con articulación en 
red y tener cuidado al secreto y la confidencialidad 
para que se intensifique aún más la adherencia al 
tratamiento. 
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